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RESUMO 

 

O Brasil se destaca mundialmente no segmento de energia elétrica devido a sua grande 

capacidade instalada de geração de energia, além de possuir uma matriz energética muito 

diversificada e predominantemente limpa. Entretanto, até 1998 só era possível a contratação de 

energia pelo ambiente de contratação regulada (ACR) ou mercado cativo, a partir deste 

momento o Brasil passa a ter dois ambientes de contratação de energia, o ambiente de 

contratação regulada e o ambiente de contratação livre (ACL). Ainda pouco conhecido pelos 

consumidores, mas ganhando força e maturação a cada ano que passa, este ambiente de 

contratação traz diversos benefícios aos consumidores, dentre eles estão: negociação bilateral, 

poder de escolha envolvendo o tipo de energia a ser contratado e a previsibilidade, 

possibilitando benéficos significativos quando comparados ao ambiente de contratação 

regulada. Assim, o trabalho apresentado desenvolve um estudo de viabilidade da migração ao 

ACL da Faculdade de Engenharia e Ciências - Campus de Rosana ao ACL demonstrando o 

comparativo entre os dois ambientes, bem como suas particularidades, além dos métodos para 

a realização dos cálculos envolvendo o custo no ACR e ACL. Através dos pontos desenvolvidos 

ao decorrer do trabalho, são apresentadas inicialmente as premissas utilizadas para os cálculos, 

bem como as projeções das tarifas de energia do ACR utilizando o apoio da plataforma TR 

Soluções, o que possibilitou a execução dos cálculos do ACR. Após, foi realizado o 

levantamento dos preços praticados no mercado para os tipos de energia mais comuns, 

possibilitando assim, a elaboração dos custos envolvendo o ACL, por fim, foram analisados e 

comparados todos os cenários obtidos, concluindo que a migração ao ACL seria viável apenas 

se o tipo de energia a ser adquirido neste ambiente de contratação fosse a fonte incentivada 

100%.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Ambiente de Contratação Regulada, Ambiente de Contratação Livre, 

Viabilidade, Migração 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

Brazil stands out worldwide in the electricity sector due to its large installed capacity 

for power generation, in addition to having a very diversified and predominantly clean energy 

matrix. However, until 1998 it was only possible to contract energy through the regulated 

contracting environment (ACR) or the captive market, from that moment on, Brazil has two 

energy contracting environments, the regulated contracting environment and the free 

contracting environment (ACL). Still little known by consumers, but gaining strength and 

gaining with each passing year, this contracting environment brings several benefits to 

consumers, among them are: bilateral negotiation, power of choice involving the type of energy 

to be contracted and the predictability, allowed achieved when compared to the regulated 

contracting environment. Thus, the work presented develops a feasibility study of the migration 

to the ACL of the Faculty of Engineering and Sciences - Campus from Rosana  

, demonstrating the comparison between the two environments, as well as their particularities, 

in addition to the methods for carrying out those involved involving the cost in the ACR and 

ACL. Through the points that occurred during the work, the premises used for the calculations 

are initially satisfied, as well as the projections of the ACR energy tariffs using the support of 

the TR Soluções platform, which made it possible to execute the ACR commands. Afterwards, 

a survey of the standards in the market for the most common types of energy was carried out, 

thus allowing the elaboration of the costs involving the ACL, finally, all the defined scenarios 

were analyzed and compared, concluding that the migration to the ACL would be only viable 

if the type of energy to be acquired in this contracting environment was the 100% incentivized 

source. 

 

KEYWORDS: Regulated Contracting Environment, Free Contracting Environment, 

Feasibility, Migration 
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1. INTRODUÇÃO       
 

Diante da revolução industrial, que se iniciou na metade do século XVIII, houve 

diversos marcos com relação a energia elétrica, sendo um dos primeiros, a invenção da máquina 

a vapor, que marcou definitivamente o uso e a importância da energia elétrica para os tempos 

modernos. A partir deste momento, a energia passou a representar um item fundamental para a 

manutenção e funcionamento do modelo de vida atual (GRANDE, 2016). 

         

O Brasil se destaca mundialmente no segmento de energia elétrica, por conta de uma 

grande capacidade instalada de geração de energia, atrelada a uma matriz energética muito 

diversificada e predominantemente limpa, além de possuir uma rede de transmissão de 

dimensão continental, denominada de SIN (Sistema Interligado Nacional) (MARTINS DE 

OLIVEIRA BRASÍLIA, 2017). 

          

Nas últimas décadas, tem ocorrido mudanças de grande relevância na estrutura do setor 

elétrico. Com a promulgação da Lei nº 9.074, que permitiu a entrada da iniciativa privada, 

houve a possibilidade da substituição dos antigos mercados monopolistas de energia elétrica, 

que controlavam a geração, transmissão e distribuição, por mercados desregulados abertos à 

competição e que basicamente geram custos menores para os consumidores (MARTINS DE 

OLIVEIRA BRASÍLIA, 2017). 

           

Em 1998, foi criado o Mercado Livre de Energia, com o objetivo de oferecer uma nova  

possibilidade para a obtenção de energia elétrica, caracterizada principalmente pela livre 

negociação dos participantes com as condições comerciais, como fornecedor, preço, quantidade 

de energia contratada, tipo de energia, período de suprimento e pagamento, além do SIN 

(Sistema Interligado Nacional), que é o conjunto de equipamentos e instalações conectados 

eletricamente para possibilitar o suprimento de energia em todo o país (ESFERA ENERGIA, 

2021b). 

          

Assim, a partir de 1998, o Brasil passa a ter dois ambientes possíveis para a contratação 

de energia elétrica. O Ambiente de Contratação Regulada (ACR) e o Ambiente de Contratação 

Livre (ACL), entretanto, não são elegíveis a todos os consumidores. Neste contexto, se faz 

necessário entender a dinâmica do Ambiente de Contratação Livre (ACL), bem como suas 

regras e processos para ingressar neste ambiente de contratação, além de diferenciar esses dois 
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ambientes para assim ser possível analisar a viabilidade de migração da Faculdade de 

Engenharia e Ciências - Campus de Rosana para este ambiente. 

 

 

       

 1.1 OBJETIVO GERAL 
 

 Diante do atual cenário brasileiro, onde se tem duas possibilidades de ambiente de 

contratação de energia, o presente trabalho tem como objetivo apresentar sobre os dois 

ambientes de contratação de energia no Brasil, sobre o processo de adesão ao Ambiente de 

Contratação Livre (ACL), além de realizar um estudo de viabilidade com uma análise 

econômico-financeira da migração da Faculdade de Engenharia e Ciências - Campus de Rosana 

ao ambiente de contratação livre, analisando demanda, consumo e possíveis necessidades de 

adequação ao novo sistema. 

 

  1.1.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

 Dentre os objetivos específicos, será apresentado a divisão e as instituições do setor 

elétrico brasileiro, bem como suas atribuições, além da contextualização do ambiente de 

contratação regulada e ambiente de contratação livre. Por fim, será apresentado as premissas e 

equações para a realização do estudo de viabilidade para a migração da Faculdade de 

Engenharia e Ciências - Campus de Rosana ao ACL, bem como os resultados obtidos. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 
 

2.1 SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO 
 

 Atualmente o Sistema Elétrico Brasileiro (SEB) é composto pelas Geradoras, 

Transmissoras, Distribuidoras e Comercializadoras no caso de alguns clientes específicos. 

Esses segmentos trabalham entre si para ser possível o fornecimento de energia para os 

consumidores residenciais e industriais. 

2.1.1 GERAÇÃO 

     Este segmento da indústria de eletricidade é responsável por gerar a energia elétrica e 

injetá-la nos sistemas de transporte (Transmissão e Distribuição). 

 

 A geração de energia possui atualmente uma capacidade instalada com mais de 

150GW, tendo uma predominância através da geração hidrelétrica como pode ser observado na 

Figura 1. Isso se deve a extensa superfície territorial do país, com muitos planaltos e rios. O 

potencial hidrelétrico brasileiro é estimado em aproximadamente 172GW, dos quais mais de 

60% já foram utilizados. O restante ainda não utilizado possui grande parte localizada nas 

bacias hidrográficas Amazônica e Tocantins – Araguaia (EMPRESA DE PESQUISA 

ENERGÉTICA, [s.d.]). 

  

Figura 1 -Perspectiva da matriz energética brasileira 1 

 

 

Fonte: EPE (2022) 
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 Uma outra fonte além da geração hidrelétrica, são as termelétricas que podem utilizar 

como combustível o gás natural, biomassa, carvão mineral, nuclear, óleo combustível, entre 

outros para a geração de energia. Sua presença no portfólio de geração do Sistema Interligado 

Nacional (SIN) é de grande importância, tendo uma atuação significativa em períodos de 

escassez hídrica, auxiliando na geração de energia necessário para suprir o sistema (EMPRESA 

DE PESQUISA ENERGÉTICA, [s.d.]). 

  

     Outras fontes de energia que estão ganhando cada vez mais espaço na matriz 

energética brasileira, são as Eólicas e Solares, isso porque o Brasil possui um grande potencial 

desses recursos, como pode ser observado na Figura 2 e 3. Também é possível notarmos os 

dados atuais da capacidade instalada de cada fonte de energia no brasil, bem como sua previsão 

para o ano de 2026 (OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA ELÉTRICO, [s.d.]). 

 

 

Figura 2 - Perspectiva da matriz energética brasileira 2 

 

 

Fonte: EPE (2022) 
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Figura 3 - Perspectiva da matriz energética brasileira 3 

 

 

Fonte: EPE (2022) 

 

 É possível observar uma perspectiva de queda nas fontes hidrelétricas, que se deve 

basicamente, aos efeitos negativos que a construção da mesma gera ao ecossistema brasileiro, 

além de grande parte do potencial hidrelétrico ainda não utilizado estar em terras indígenas ou 

em unidades de conservação, portanto, não sendo possível a construção de novas usinas 

(AGÊNCIA O GLOBO, 2020). Além das termelétricas de óleo e carvão, biomassa e nuclear.  

 

 Nota-se também um crescimento dentre as fontes de geração de energia elétrica 

através das termelétricas a gás, além das eólicas e a solares que se destacam, principalmente 

pelo momento atual, onde há cada vez mais, a preocupação do mundo com relação a causas 

ambientais, além de empresas abordando e estruturando ações na busca de minimizar estes 

impactos, seja para fins comerciais ou ambientais. 

 

2.1.2 TRANSMISSÃO  

  

   É o segmento que se encarrega de transportar uma grande quantidade de energia 

proveniente das usinas geradoras, que normalmente estão localizadas afastadas dos grandes 

centros.  

  

 A transmissão possui um grande papel no setor elétrico, pois é através dela que a 

energia produzida nas grandes usinas geradoras é transportada até alguns consumidores finais 

(consumidores em alta tensão) ou distribuidoras. As linhas de transmissão compõem o Sistema 

Interligado Nacional (SIN) que permite o intercâmbio de energia entre todos os submercados: 
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Norte, Nordeste, Sul e Sudeste/Centro-Oeste, como pode ser observado na Figura 4 

(NEOENERGIA, 2021). 

 

Figura 4 - Sistema Interligado Nacional 

 

 

Fonte: Elektra (2022) 

 

 

2.1.3 DISTRIBUIÇÃO 

  

  Se trata do segmento responsável por receber grande quantidade de energia do 

sistema de transmissão e distribui-la para os consumidores. 

 

 Basicamente, as distribuidoras recebem grandes quantidades de energia em alta tensão 

provindas das transmissoras e possuem o papel de reduzir essas tensões para assim, ser possível 

a distribuição da mesma aos consumidores finais de baixa e média tensão. 
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2.1.4 COMERCIALIZAÇÃO 

  

 É um segmento mais recente, que surgiu com o objetivo de intermediar as usinas com 

os consumidores livres, assim, este segmento se aplica apenas para consumidores presentes no 

ambiente de contratação livre (ACL).  

 

 

2.2   INSTITUIÇÕES E SUAS ATRIBUIÇÕES 
 

 O Brasil possui diversas instituições no Setor Elétrico Brasileiro (SEB), estas são 

responsáveis por garantir as diretrizes, planejamento, estudos, regulamentação e controle 

do setor, tendo cada uma o seu papel, a fim de garantir a regularidade e segurança do 

mercado. Na Figura 5 é demonstrado todas as instituições que contribuem para o setor 

elétrico brasileiro. 

 

Figura 5 - Modelo institucional do setor elétrico 

 

 

Fonte: CCEE (2022) 
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 Na sequência são apresentadas as atribuições de cada instituição destacada no 

modelo institucional do setor elétrico brasileiro. 

  

 CNPE: define a política energética do país e as diretrizes do setor. 

 MME: responsável pelo planejamento, gestão e desenvolvimento da legislação do setor, 

bem como pela supervisão e controle da execução das políticas direcionadas ao 

desenvolvimento energético do país, traçadas pela CNPE. 

 EPE: responsável pela realização de pesquisas com a finalidade de subsidiar e dar apoio 

técnico ao planejamento e implementação das ações do MME, visando a expansão e 

segurança do sistema elétrico. 

 CMSE: identifica dificuldades e obstáculos de caráter técnico, ambiental, comercial, 

institucional e outros que afetem, ou possam afetar, a regularidade e a segurança de 

abastecimento e atendimento à expansão dos setores de energia. 

 ANEEL: responsável pela regulação e fiscalização da geração, transmissão, distribuição 

e comercialização de energia elétrica, de acordo com as políticas e diretrizes do governo 

federal. Também aprova as regras e procedimentos de comercialização de energia 

elétrica, define as tarifas de transporte e consumo, assegura o equilíbrio econômico-

financeiro das concessões e media conflitos entre os agentes. 

 ONS: responsável pela coordenação e controle da operação das instalações de geração 

e transmissão de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional (SIN), além do 

planejamento da operação dos sistemas isolados do país, sob a fiscalização da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 

 CCEE: responsável por realizar a contabilização e liquidação financeira do mercado de 

curto prazo, além de outras atribuições. 

    

 

2.3   AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO REGULADA 
 

O Ambiente de Contratação Regulada ou Mercado Cativo de Energia é o  

 

Segmento do mercado no qual se realizam as operações de compra e venda de energia 

elétrica entre agentes vendedores e agentes de distribuição, precedidas de licitação, 

ressalvados os casos previstos em lei, conforme regras e procedimentos de 

comercialização específicos (AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA, 

2016).  
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Basicamente é um modelo de contratação de energia formado por consumidores que 

possuem acesso à energia através de tarifas estabelecidas pelo governo e limitados a consumir 

energia apenas da distribuidora com concessão no local, como é demonstrado na Figura 6. 

 

Figura 6 - Mercado cativo 

 

 

Fonte: ABRACEEL (2019) 

 

Neste ambiente de contratação, a compra de energia elétrica é realizada pelas 

distribuidoras, através de leilões que servem como mecanismos de mercado para aumentar a 

eficiência da contratação de energia, além de garantir o abastecimento da população com o 

menor custo possível (CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, 

[s.d.]). Assim, cada distribuidora é responsável por realizar uma estimativa da necessidade 

futura de contratação de energia elétrica nos leilões, para os consumidores dentro da sua área 

de concessão. Estas negociações visam sempre a modicidade tarifária e por isso adotam como 

padrão o critério de menor tarifa para definir os vencedores.  

 

Os custos totais são repassados a todos os consumidores do Mercado Cativo através das 

tarifas de energia que são fixadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e estas 

não podem ser negociadas (ABRACEEL, 2019). Além deste do custo de energia, são acrescidos 

no valor da fatura os impostos, encargos e eventuais custos não contabilizados na tarifa de 

energia fixada, os chamados custos variáveis, como por exemplo as bandeiras tarifárias, que 
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variam de acordo com as condições de geração de energia elétrica das hidrelétricas (AGÊNCIA 

NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA, 2022a). 

 

 

2.3.1 CONTA DE ENERGIA 

 

No Ambiente de Contratação Regulada o consumidor custeia basicamente dois 

produtos, sendo eles: Energia e Transporte. Assim, o cliente que está no ACR recebe 

mensalmente sua conta de energia e nela estão contidas despesas envolvendo a energia 

adquirida no ambiente cativo (Tarifa de Energia – TE), o transporte da energia (Tarifa 

do Uso do Sistema de Distribuição – TUSD) e as tributações (PIS/COFINS e ICMS), 

como é demonstrado na Figura 7. 

 

 

Figura 7 - Fatura de energia ACR 

 

 

Fonte: ABRACEEL (2019) 

 

O primeiro produto (preço da energia regulada) faz referência ao preço da 

energia, custos de transmissão e encargos setoriais. Já o segundo produto (uso dos 

sistemas de transporte)  refere-se a infraestrutura, manutenção e operação do serviço de 

distribuição da energia elétrica (ABRACEEL, 2019) e aos impostos incididos sobre esta 

parcela. 
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2.3.2 BANDEIRA TARIFÁRIA 

 

As bandeiras tarifárias foram implantadas em 2015, com o objetivo de tornar as 

contas de energia elétrica mais transparente ao consumidor final. Isto porque antes, os 

custos adicionais eram apenas embutidos na conta de energia e com a implantação da 

mesma é possível sinalizar os custos reais da geração de energia elétrica aos 

consumidores (AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA, 2022b). 

 

Atualmente são utilizadas quatro bandeiras tarifárias: 

 

 Bandeira verde: indica condições favoráveis de geração de energia. A tarifa 

não sofre nenhum acréscimo; 

 

 Bandeira amarela: indica condições de geração menos favoráveis. A tarifa 

sofre acréscimo de R$ 0,01874 para cada quilowatt-hora (kWh) consumidos; 

 

 Bandeira vermelha - Patamar 1: indica condições mais custosas de geração. 

A tarifa sofre acréscimo de R$ 0,03971 para cada quilowatt-hora (kWh) 

consumido; 

 

 Bandeira vermelha - Patamar 2: indica condições ainda mais custosas de 

geração. A tarifa sofre acréscimo de R$ 0,09492 para cada quilowatt-hora (kWh) 

consumido; 

 

 

2.4   AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE 
 

O Ambiente de Contratação Livre ou Mercado Livre de Energia é o 

  

Segmento do mercado no qual se realizam as operações de compra e venda de energia 

elétrica, objeto de contratos bilaterais livremente negociados, conforme regras e 

procedimentos de comercialização específicos (AGÊNCIA NACIONAL DE 

ENERGIA ELÉTRICA, 2017).  
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Assim, neste ambiente, é possível que o consumidor adquira energia de 

comercializadores e geradores de diversos locais, tendo a liberdade de escolha do tipo de 

energia (dependendo do tipo de consumidor que o mesmo se enquadra) e a possibilidade da 

livre negociação contratual, como é demonstrado na Figura 8. 

 

Figura 8 - Mercado livre 

 

 

Fonte: ABRACEEL (2019) 

 

Para ser elegível ao ACL é necessário satisfazer algumas condições. A principal delas é 

possuir uma demanda contratada de no mínimo 500 kW, além desta, também se faz necessário 

a adesão a CCEE (CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, [s.d.]). 

Como citado, no ACL existem diferentes tipos de consumidores, que se diferem pela demanda 

contratada, e consequentemente, pelo tipo de energia que o mesmo pode adquirir. 

 

 Consumidores Especiais: de acordo com a Portaria MME nº514, a partir de 01 de 

janeiro de 2022, se enquadram como Consumidores Especiais os que possuem uma 

demanda contratada entre 500 kW e 1000 kW (MINISTÉRIO DE MINAS E 

ENERGIA; AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA, 2021). Estes 

estão limitados a adquirir energia de fontes incentivadas, podendo ser pequenas 

centrais hidrelétricas, eólicas, solares ou de biomassa. 

 Consumidores Livres: de acordo com a mesma Portaria MME nº514, se enquadram 

nesta classificação os consumidores com demanda contratada a cima de 1000 kW e 
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diferentemente dos consumidores especiais, esta classificação permite a compra de 

energia provinda de fontes incentivadas e convencionais, como é o caso das 

hidrelétricas e termelétricas.  

 

Quando a demanda do candidato a agente livre não atinge os requisitos mínimos para as 

classificações apresentadas é possível realizar a comunhão de cargas, que consiste na união 

entre duas ou mais cargas com uma demanda mínima de 30 kW para atingir o requisito mínimo 

(500 kW). Esta união pode ser feita através da Comunhão de Fato e Comunhão de Direito como 

explicitadas abaixo: 

 

 Comunhão de Fato: para que esta unificação ocorra é necessário que as cargas 

estejam localizadas lado a lado fisicamente, não podendo ser separadas por nenhuma 

rua ou avenida, como pode ser observado na Figura 9. Neste caso, se faz necessário 

que apenas uma das unidades consumidoras realizem o processo de adesão à CCEE. 

 

Figura 9 - Comunhão de fato 

 

 

Fonte: CCEE (2022) 

 

 Comunhão de Direito: neste caso se faz necessário que as unidades consumidoras 

possuam o mesmo CNPJ matriz, sendo este o CNPJ à ser aderido na CCEE. Além 

disso, as cargas devem estar localizadas no mesmo submercado, conforme 
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apresentado na Figura 10, sendo possível que as unidades consumidoras estejam 

todas no submercado Sudeste/Centro-Oeste, Sul, Norte ou Nordeste. 

 

 

Figura 10 - Comunhão de direito 

 

 

Fonte: CCEE (2022) 

 

No ACL, a escolha do tipo de energia a ser contratada, está diretamente ligada a 

estratégia e benefício final do consumidor, isto porque, além da diferença de valor no MWh, 

presente entre as fontes Convencionais, Incentivadas 50% e Incentivadas 100%, ainda é 

possível obter incentivos que geram descontos no custo das Tarifas de Uso dos Sistemas de 

Transmissão e Distribuição (TUST e TUSD), como é o caso das fontes Incentivadas 50% e 

Incentivadas 100%, que geram descontos de 50% e 100%, respectivamente (VINÍCIUS; 

CARDOSO; ROCHA, 2016). 

 

2.4.1 CONTA DE ENERGIA 

 

No Mercado Livre, assim como no Mercado Cativo, o consumidor custeia 

basicamente dois produtos: Energia e Transporte.  

A parcela paga referente ao transporte da energia, mais conhecida como TUSD 

ou TUST, cobrada pela distribuidora ou transmissora local, possui algumas diferenças 
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frente ao ACR, basicamente devido ao ACL possibilitar a aquisição de energia do tipo 

incentivada e estas gerarem descontos nas cobranças relacionadas ao transporte de 

energia, logo, é possível obter uma fatura de distribuição ou transmissão mais barata no 

ACL do que no ACR. 

 

Com relação a parcela de energia, no ACL a mesma é firmada através de 

contratos bilaterais com montantes mensais definidos para toda a vigência contratual, 

gerando assim, uma “previsibilidade” na fatura de energia paga mensalmente. Além 

disso a parcela de energia no ACL não possui a cobrança das bandeiras tarifárias, 

conforme Figura 11. 

 

 

Figura 11 - Fatura de energia ACL 

 

 

Fonte: ABRACEEL (2019) 

 

 

 

Uma das grandes dificuldades encontradas atualmente é justamente a estimativa 

desse consumo para períodos extensos, isto porque, dependendo do setor da unidade 

consumidora pode haver uma sazonalidade no consumo, com épocas de maior consumo 

e outras de menor, ou uma expansão não programada durante o período contratado. 

Devido ao fato apresentado e a necessidade, de assim como no ACR, o consumidor 
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pagar por tudo que foi consumido durante aquele mês, existe a realização do Balanço 

Energético e a operação no Mercado de Curto Prazo quando necessário. 

 

Além das parcelas de Energia e Transporte, no ACL também são cobradas as 

tributações (PIS/COFINS e ICMS) sobre estas parcelas, tendo o PIS/COFINS uma 

variação mensal na parcela do transporte e um valor fixado em 9,25% na parcela de 

energia (CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, 2021), 

sendo normalmente incluído no preço da energia. Já o ICMS é estipulado de acordo com 

o estado da unidade consumidora.  

 

2.4.2 BALANÇO ENERGÉTICO 

 

Balanço Energético é a operação de análise da Energia Verificada e a Energia 

Contratada, sendo esta realizada mensalmente entre o 1º dia útil e o 8º dia útil. 

 

Nesta operação, a CCEE compara o montante de energia contratado para o mês 

de referência pela unidade consumidora em questão com a energia verificada por essa 

unidade para o mesmo mês, conforme Figura 12. Se a energia verificada for maior que 

a energia contratada, o cliente irá possuir uma necessidade de compra no Mercado de 

Curto Prazo (MCP), para igualar a energia contratada com a energia verificada 

(ABRACEEL, 2019). 

 

O mesmo vale para a situação inversa, ou seja, caso onde a unidade consumidora 

possui um montante de energia contratada maior que a energia verificada para o mês 

em questão. Neste caso é possível que o mesmo realize a venda/cessão deste excedente 

no Mercado de Curto Prazo (MCP) (ABRACEEL, 2019). 
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Figura 12 - Balanço energético 

 

 

Fonte: ABRACEEL (2019) 

 

 

2.4.3 MERCADO DE CURTO PRAZO 

 

Segundo a CCEE, o mercado de curto prazo é 

  

o segmento da CCEE onde são contabilizadas as diferenças entre os montantes de 

energia elétrica contratados pelos agentes e os montantes de geração e de consumo 

efetivamente verificados e atribuídos aos respectivos agentes (CÂMARA DE 

COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, 2022.).  
 

Ou seja, o período onde são contabilizadas as diferenças entre a Energia 

Contratada e a Energia Verificada ou Consumida do consumidor. Assim, conforme já 

mencionado, um cliente com uma necessidade de compra, após a realização do balanço 

energético, pode adquirir o montante neste período do mês ou ceder caso tenha obtido 

uma sobra de energia contratada após o balanço energético, conforme demonstrado nas 

Figuras 13 e 14. 
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Figura 13 - Mercado de curto prazo – compra 

 

 

Fonte: ABRACEEL (2019) 

 

 

Figura 14 - Mercado de curto prazo – cessão 

 

 

Fonte: ABRACEEL (2019) 

 

Vale ressaltar que esta operação não é precificada conforme o contrato de 

energia já firmado entre o consumidor e o fornecedor, mas sim pelo Preço de Liquidação 

das Diferenças (PLD), calculado de hora em hora pela CCEE para cada submercado 

(Norte, Nordeste, Sudeste/Centro-Oeste e Sul) e variando a depender das condições de 

suprimento do sistema, levando em consideração fatores como condições climáticas, 

níveis de reservatórios, volume de produção das hidrelétricas e demanda de energia 

pelos consumidores (ESFERA ENERGIA, 2021a). 
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Na contabilização de curto prazo é calculada para cada submercado uma média 

dos valores obtidos no mês de referência, sendo este o valor utilizado na precificação 

do MCP, podendo ou não ter um spread, a depender do tipo de energia a ser negociado. 

 

2.4.4 VANTAGENS DO ACL 

 

Dentre as principais vantagens do Ambiente de Contratação Livre em relação ao 

ambiente de contratação regulada tem-se: 

 

 Escolha do tipo de energia: gera a possibilidade de escolha do tipo de energia que 

mais trará benefício para o perfil de consumo do consumidor, além da questão 

sustentável, devido ao fato dos consumidores estarem cada vez mais preocupados 

com questões que minimizem os impactos ambientais e no ACL ser possível 

adquirir fontes sustentáveis e produtos que garantam a mesma.  

 

 Negociação bilateral: facilita a negociação de particularidades de faturamento para 

cada unidade consumidora, além de gerar mais competitividade e consequentemente 

redução nos preços dentro do mercado, devido à alta concorrência de fornecedores 

de energia. 

 

 Previsibilidade: os preços firmados nos contratos de energia são fixos durante toda 

a vigência do mesmo, sendo corrigidos apenas pela inflação de cada período, assim, 

num cenário de boa projeção de consumo é possível que o consumidor não fique 

exposto ao mercado de curto prazo, e, portanto, consiga previsionar seus custos 

envolvendo a energia adquirida.  

 

 

2.5   MIGRAÇÃO AO AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE 
 

Para a realização do processo de migração de uma unidade consumidora para o ACL é 

necessário que este seja elegível, ou seja, possua 500 kW de demanda contratada ou realize uma 

comunhão para atingir a mesma, mas além desta análise, são necessárias outras etapas que serão 

detalhadas na Figura 15 a seguir. 
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Figura 15 - Migração ACL 

 

 

Fonte: ABRACEEL (2019) 

 

 Avaliar requisito de demanda: conforme já apresentado o requisito mínimo para 

que o potencial cliente esteja apto a ingressar no ACL é possuir uma demanda 

contratada de 500 kW. Para os clientes que não possuem esta quantidade e não 

conseguem realizar o processo de comunhão é possível solicitar o aumento de 

demanda para a distribuidora, entretanto, a aprovação do aumento depende da 

capacidade instalada da distribuidora local, podendo ou não ser possível. 

 

 Analisar os contratos vigentes com a distribuidora: todos os clientes do ACR, 

possuem junto à distribuidora dois contratos, o Contrato de Uso do Sistema de 

Distribuição (CUSD) e o Contrato de Compra de Energia Regulada (CCER). 

Conforme resolução nº1000 da ANEEL, o consumidor que deseja migrar para o 

ACL deve formalizar a denúncia do contrato junto à distribuidora (Carta Denúncia) 

com o prazo máximo de 180 dias antes da vigência do contrato, caso não seja 

realizado dentro deste prazo, a distribuidora pode ou não aceitar a Carta Denúncia. 
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Vale ressaltar que estes contratos firmados com a distribuidora CUSD e CCER 

possuem validade de 12 meses e após isso renovam-se automaticamente por mais 

12 meses, assim, esta análise se faz necessária para verificar o prazo limite desta 

formalização. 

 

 Realizar o estudo de viabilidade: nesta etapa é realizado um estudo comparando 

os custos do ACR com o ACL para verificar se o cliente apresenta um benefício 

significativo migrando para o ACL.  

 

 Enviar carta de denúncia do contrato à distribuidora: decidido pela migração 

ao ACL o cliente deve realizar o envio da Carta Denúncia para a distribuidora, caso 

a data não respeite os 180 dias mencionados, para a aceitação da distribuidora pode 

haver multas, devido a antecipação da rescisão do contrato. 

 

 Comprar energia no ACL: a partir do estudo de viabilidade é possível identificar 

o tipo de energia que mais trará benefício ao cliente, assim, uma outra etapa é a 

compra de energia no ACL. Nesta etapa é possível abrir um bid, com o volume 

necessário de compra do cliente, bem como, o tipo de energia desejado e o 

submercado que a mesma deve ser entregue. Está é uma etapa de grande 

importância, pois normalmente os contratos são firmados de 2 a 6 anos, o que 

garante a previsibilidade de custo com a energia, mas também gera preocupação, 

pois após firmado os contratos qualquer rescisão gera multas altíssimas.  

 

 Adequar-se ao SMF: também é necessário que os consumidores livres e especiais 

adequem o Sistema de Medição para Faturamento (SMF) de acordo com os 

requisitos descritos no procedimento de rede. 

 

 Adesão à CCEE e fazer a modelagem dos contratos: todos os consumidores em 

migração ao ACL necessitam aderir a CCEE. Nesta etapa, o cliente tem a 

necessidade de sanar todas as pendências para ser possível a conclusão e possível 

migração. Dentre algumas etapas tem-se a: inclusão do representante legal da 

empresa, abertura de uma conta bancária exclusiva para o ACL no Banco Bradesco 

– Trianon, envio da certidão negativa de débitos, envio da certidão de 

adimplemento, assinatura de termos de adesão, validação da declaração do histórico 
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de consumo, validação do parecer de localização, cadastro do ponto e 

preenchimento com os dados do cliente. 

 

 Consumidor no mercado livre de energia: após todas as pendências finalizadas e 

aprovadas da “Adesão e Modelagem à CCEE” é possível encaminhar o cliente para 

aprovação da CCEE. A aprovação é realizada na reunião do CAd, reunião esta que 

ocorre as terças-feiras, para que o cliente seja aprovado para o mês “X” é necessário 

que todo o processo seja finalizado e encaminhado para aprovação até o M-12d.u 

do mês em questão. Por exemplo: um cliente migrando em dez/22 necessita que todo 

o processo seja finalizado e encaminhado para aprovação até o dia 12 de dezembro 

de 2022 (M-12d.u), ou seja, o último dia útil do mês subtraídos 12 dias úteis. 
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3. MATERIAIS E MÉTODOS 
 

O trabalho apresenta a análise de viabilidade de migração ao ACL da faculdade 

Faculdade de Engenharia e Ciências - Campus de Rosana. Assim, para ser possível identificar 

e determinar se haveria viabilidade neste processo, foram realizadas análises que verificassem 

a projeção de custo da unidade consumidora caso permanecessem no ACR em comparação aos 

custos caso houvesse a migração ao ACL. 

 

Inicialmente foram projetados os possíveis reajustes tarifários da distribuidora Elektro 

(atuante no local da unidade consumidora estudada) para os anos analisados no estudo. Para 

isso foram utilizados os dados da TR Soluções (plataforma utilizada por diversas empresas do 

setor, para comparação, acompanhamento, projeção e análise das tarifas das distribuidoras). 

 

A partir da projeção de tarifas, identificação da modalidade tarifária da unidade 

consumidora e tomando como base as equações (1) a (14) para o cálculo das componentes do 

custo no ACR é possível então determinar o custo projetado, caso o consumidor permanecesse 

no ACR.  

 

A equação (1) faz referência ao custo do transporte da energia (𝐹𝑖𝑜𝑚𝑡,), da distribuidora 

até o consumidor e possui apenas um valor para a demanda, pois foi considerada a modalidade 

tarifária verde (𝑚𝑡 = verde) para o estudo, sendo está multiplicada pela tarifa do uso do sistema 

de distribuição (𝑇𝑈𝑆𝐷𝑚𝑡).  

 

 𝐹𝑖𝑜𝑚𝑡[𝑅$] = 𝐷𝑒𝑚𝑎𝑛𝑑𝑎[𝑘𝑊] ∗ 𝑇𝑈𝑆𝐷𝑚𝑡 [
𝑅$

𝑘𝑊
] (1) 

 

As equações (2) e (3) representam as parcelas referente ao custo do consumo de energia 

(𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎ℎ𝑝,𝑚𝑡 𝑒 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎ℎ𝑓𝑝,𝑚𝑡), no período de horário ponta (hp) e horário fora ponta (hfp), 

sendo a tarifa de energia representada pela. (𝑇𝐸). 

 

 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎ℎ𝑝,𝑚𝑡[𝑅$] = 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜ℎ𝑝[𝑘𝑊ℎ] ∗ 𝑇𝐸ℎ𝑝,𝑚𝑡 [
𝑅$

𝑘𝑊ℎ
] (2) 

 



38 
 

 

 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎ℎ𝑓𝑝,𝑚𝑡[𝑅$] = 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜ℎ𝑓𝑝[𝑘𝑊ℎ] ∗ 𝑇𝐸ℎ𝑓𝑝,𝑚𝑡 [
𝑅$

𝑘𝑊ℎ
] (3) 

 

 

Em caso de ultrapassagem de demanda contratada, a mesma também é cobrada e 

contabilizada através da equação (4). Esta parcela, por padrão, cobrada com o valor da tarifa do 

uso do sistema de distribuição dobrada. 

 

 𝑈𝑙𝑡𝑟𝑎. 𝐹𝑖𝑜𝑚𝑡[𝑅$] = 𝑈𝑙𝑡𝑟𝑎. 𝐷𝑒𝑚𝑎𝑛𝑑𝑎[𝑘𝑊] ∗ 𝑇𝑈𝑆𝐷𝑚𝑡 [
𝑅$

𝑘𝑊
] ∗ 2 (4) 

 

Já a equação (5) permite calcular a cobrança da bandeira tarifária (𝐵𝑇), adicionada em 

caso de cenários hidrológicos ruins, sendo então multiplicado o valor do consumo total pela 

tarifa adicional da bandeira aplicada. 

 

 𝐵𝑇[𝑅$] = 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜𝑇[𝑘𝑊ℎ] ∗ 𝑇𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎𝐴𝑑𝑖𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙𝑏𝑡 [
𝑅$

𝑘𝑊ℎ
] (5) 

 

Na composição da fatura de energia também são cobrados os encargos de energia, 

representado pelas equações (6) e (7), sendo as tarifas do encargo (𝑇𝑈𝑆𝐷𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜) 

determinadas pela própria distribuidora. 

 

 𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑝.𝑚𝑡[𝑅$] = 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜ℎ𝑝[𝑘𝑊ℎ] ∗ 𝑇𝑈𝑆𝐷𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑝,𝑚𝑡 [
𝑅$

𝑘𝑊ℎ
] (6) 

 

 𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑓𝑝.𝑚𝑡[𝑅$] = 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜ℎ𝑓𝑝[𝑘𝑊ℎ] ∗ 𝑇𝑈𝑆𝐷𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑓𝑝,𝑚𝑡 [
𝑅$

𝑘𝑊ℎ
] (7) 

 

 

As equações apresentadas a seguir, (8) a (11), relacionam a cobrança de demanda reativa 

(𝐹𝑖𝑜𝑅𝑒𝑎𝑡) e energia reativa (𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑅𝑒𝑎𝑡), entretanto, como a fatura utilizada no estudo não 

apresenta a cobrança destas componentes, as mesmas não entraram no cálculo para este estudo. 
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 𝐹𝑖𝑜𝑅𝑒𝑎𝑡ℎ𝑝.𝑚𝑡[𝑅$] = 𝐷𝑒𝑚𝑎𝑛𝑑𝑎𝑅𝑒𝑎𝑡ℎ𝑝[𝑘𝑊] ∗ 𝑇𝑈𝑆𝐷𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑝,𝑚𝑡 [
𝑅$

𝑘𝑊
] (8) 

 

 𝐹𝑖𝑜𝑅𝑒𝑎𝑡ℎ𝑓𝑝.𝑚𝑡[𝑅$] = 𝐷𝑒𝑚𝑎𝑛𝑑𝑎𝑅𝑒𝑎𝑡ℎ𝑓𝑝[𝑘𝑊] ∗ 𝑇𝑈𝑆𝐷𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑓𝑝,𝑚𝑡 [
𝑅$

𝑘𝑊
] (9) 

 

 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑅𝑒𝑎𝑡ℎ𝑝.𝑚𝑡[𝑅$] = 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜𝑅𝑒𝑎𝑡ℎ𝑝[𝑘𝑊ℎ] ∗ 𝑇𝐸ℎ𝑝,𝑚𝑡 [
𝑅$

𝑘𝑊ℎ
] (10) 

 

 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑅𝑒𝑎𝑡ℎ𝑓𝑝.𝑚𝑡[𝑅$] = 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜𝑅𝑒𝑎𝑡ℎ𝑓𝑝[𝑘𝑊ℎ] ∗ 𝑇𝐸ℎ𝑓𝑝,𝑚𝑡 [
𝑅$

𝑘𝑊ℎ
] (11) 

 

 

Por fim, temos as equações para o cálculo final do custo presente no ACR, sendo 

determinada pela somatória de todas as componentes mencionadas anteriormente e das 

equações de imposto (ICMS e PIS/COFINS), apresentadas nas equações (12) a (14). 

 

 

𝐼𝐶𝑀𝑆[𝑅$]

= 𝐼𝐶𝑀𝑆𝑒𝑠𝑡𝑎𝑑𝑜[%]

∗
∑ 𝐹𝑖𝑜𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎ℎ𝑝,𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎ℎ𝑓𝑝,𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑝.𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑓𝑝.𝑚𝑡

(1 − 𝐼𝐶𝑀𝑆𝑒𝑠𝑡𝑎𝑑𝑜[%] − 𝑃𝐼𝑆𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆[%])
 

 

(12) 

 

𝑃𝐼𝑆𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆[𝑅$]

= 𝑃𝐼𝑆𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆𝑑𝑖𝑠𝑡𝑟𝑖𝑏[%]

∗
∑ 𝐹𝑖𝑜𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎ℎ𝑝,𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎ℎ𝑓𝑝,𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑝.𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑓𝑝.𝑚𝑡

(1 − 𝐼𝐶𝑀𝑆𝑒𝑠𝑡𝑎𝑑𝑜[%] − 𝑃𝐼𝑆𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆𝑑𝑖𝑠𝑡𝑟𝑖𝑏[%])
 

 

(13) 

 

 

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜𝑇𝑀𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙𝐴𝐶𝑅.𝑚𝑡[𝑅$]

= 𝐹𝑖𝑜𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎ℎ𝑝,𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎ℎ𝑓𝑝,𝑚𝑡 + 𝑈𝑙𝑡𝑟𝑎. 𝐹𝑖𝑜𝑚𝑡 + 

                               𝐵𝑇 + 𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑝.𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑓𝑝.𝑚𝑡 + 𝐹𝑖𝑜𝑅𝑒𝑎𝑡ℎ𝑝.𝑚𝑡 + 

                                𝐹𝑖𝑜𝑅𝑒𝑎𝑡ℎ𝑓𝑝.𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑅𝑒𝑎𝑡ℎ𝑝.𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑅𝑒𝑎𝑡ℎ𝑓𝑝.𝑚𝑡 + 

                               𝐼𝐶𝑀𝑆 +  𝑃𝐼𝑆𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆 

(14) 
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Para a projeção de cálculo que simula o consumidor no ACL é necessário inicialmente 

verificar qual seria o montante a ser contratado, sendo este obtido através de um histórico de 

consumo dos últimos 12 meses, e representado pelo (𝑀𝑜𝑛𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑜) na equação (15). 

Assim, o valor referente a energia paga no ACL (𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑜𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑅𝑒𝑎𝑙), se resume ao 

montante mensal multiplicado pelas horas do mês e preço da energia, acrescidos dos valores de 

ICMS e PISCOFINS, conforme as equações (16) a (18). 

 

 

𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑜𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔[𝑅$] = 𝑀𝑜𝑛𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑜[𝑀𝑊] ∗ 

                                        𝐻𝑜𝑟𝑎𝑠𝑚ê𝑠[ℎ] ∗ 𝑃𝑟𝑒ç𝑜𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔 [
𝑅$

𝑀𝑊ℎ
] 

(15) 

 

 

 

𝐼𝐶𝑀𝑆[𝑅$] = 𝐼𝐶𝑀𝑆𝑒𝑠𝑡𝑎𝑑𝑜[%] ∗
𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑜𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔

(1 − 𝐼𝐶𝑀𝑆𝑒𝑠𝑡𝑎𝑑𝑜[%])
 (16) 

 

 

𝑃𝐼𝑆𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆[𝑅$]

= 𝑃𝐼𝑆𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆𝑟𝑒𝑔[%]

∗
𝐼𝐶𝑀𝑆

(1 − 𝐼𝐶𝑀𝑆𝑒𝑠𝑡𝑎𝑑𝑜[%] − 𝑃𝐼𝑆𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆𝑟𝑒𝑔[%])
 

 

(17) 

 

𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑜𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑅𝑒𝑎𝑙[𝑅$] = 𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑜𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔 + 𝐼𝐶𝑀𝑆 + 𝑃𝐼𝑆𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆 (18) 

 

 

Para o cálculo das componentes paga a distribuidora no ACL, as únicas diferenças com 

relação ao ACR ocorrem pela não cobrança das parcelas 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎ℎ𝑝,𝑚𝑡 𝑒 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎ℎ𝑓𝑝,𝑚𝑡 no 

custo total e no custo de tributos, pois estas fazem referência as cobranças do consumo da 

energia, e no ACL esta parcela é paga junto ao fornecedor contratado. Conforme cálculos 

apresentados nas equações (15) a (18), além do desconto aplicado dependendo do tipo de 

energia contratada. Para a modalidade tarifária considerada no estudo (verde), a aplicação do 

desconto se dá apenas nas parcelas  𝐹𝑖𝑜𝑚𝑡 𝑒 𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑝.𝑚𝑡 . Assim, o custo total no ACL pode 

ser calculado através das equações (20) a (22). 
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𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜𝑇𝑀𝑒𝑛𝑠𝑎𝑙𝐴𝐶𝐿.𝑚𝑡[𝑅$]

= 𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎𝑡𝑜𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑅𝑒𝑎𝑙 + 𝐹𝑖𝑜𝑚𝑡 ∗ 𝐷𝑒𝑠𝑐𝑜𝑛𝑡𝑜𝑡𝑒 + 𝑈𝑙𝑡𝑟𝑎. 𝐹𝑖𝑜𝑚𝑡 + 

                               𝐵𝑇 + 𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑝.𝑚𝑡 ∗ 𝐷𝑒𝑠𝑐𝑜𝑛𝑡𝑜𝑡𝑒 + 𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑓𝑝.𝑚𝑡 + 

                               𝐹𝑖𝑜𝑅𝑒𝑎𝑡ℎ𝑝.𝑚𝑡 + 𝐹𝑖𝑜𝑅𝑒𝑎𝑡ℎ𝑓𝑝.𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑅𝑒𝑎𝑡ℎ𝑝.𝑚𝑡 + 

𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑅𝑒𝑎𝑡ℎ𝑓𝑝.𝑚𝑡 + 𝐼𝐶𝑀𝑆 +  𝑃𝐼𝑆𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆 

(20) 

 

 

𝐼𝐶𝑀𝑆[𝑅$] = 𝐼𝐶𝑀𝑆𝑒𝑠𝑡𝑎𝑑𝑜[%] ∗
∑ 𝐹𝑖𝑜𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑝.𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑓𝑝.𝑚𝑡

(1 − 𝐼𝐶𝑀𝑆𝑒𝑠𝑡𝑎𝑑𝑜[%] − 𝑃𝐼𝑆𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆[%])
 

 

 

(21) 

𝑃𝐼𝑆𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆[𝑅$]

= 𝑃𝐼𝑆𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆𝑑𝑖𝑠𝑡𝑟𝑖𝑏[%]

∗
∑ 𝐹𝑖𝑜𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑝.𝑚𝑡 + 𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜ℎ𝑓𝑝.𝑚𝑡

(1 − 𝐼𝐶𝑀𝑆𝑒𝑠𝑡𝑎𝑑𝑜[%] − 𝑃𝐼𝑆𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆𝑑𝑖𝑠𝑡𝑟𝑖𝑏[%])
 

 

(22) 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

No presente trabalho foi analisada a viabilidade de migração ao ACL da Faculdade de 

Engenharia e Ciências - Campus de Rosana, com uma unidade consumidora localizada no 

submercado Sudeste/Centro-Oeste e contratos com a distribuidora Elektro, considerando um 

período de 5 anos no ACL. 

 

Tabela 1 - Unidade Consumidora 

 

  

Fonte: Própria (2022) 

 

Inicialmente foi verificada a demanda contratada que a faculdade possuía através da 

conta de energia fornecida pela mesma, identificando assim, uma demanda contratada de 130 

kW. Uma vez que o requisito mínimo para que um consumidor possa ingressar no ACL é de 

500 kW de demanda contratada, de modo que no presente foi considerado um aumento de 

demanda junto à distribuidora, visando atingir este requisito (Tabela 2).  

 

Tabela 2 - Demanda Contratada 

 

 

Fonte: Própria (2022) 

 

Para toda a análise apresentada foi considerado e comparado o cenário financeiro da 

faculdade no ACR com demanda contratada de 130 kW e o cenário ACL com demanda 

contratada de 500 kW, tonando assim, o estudo ainda mais próximo da realidade encontrada.  

 

Seguindo com a elaboração do estudo, foi realizado o levantamento das tarifas de 

energia cobradas pela Elektro, sendo elas: Tarifa de Energia Ponta, Tarifa de Energia Fora 

Ponta, TUSD Encargo Ponta, TUSD Encargo Fora Ponta e TUSD Demanda Fora Ponta (por se 

tratar de um consumidor na modalidade tarifária verde).  
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Como a projeção do estudo é de 5 anos, se fez necessário projetar os percentuais de 

reajustes anuais destas tarifas, assim, com o apoio da planilha de projeção de reajuste da TR 

Soluções  foi calculada uma média considerando os períodos de 2020 à 2027 e utilizado este 

resultado como padrão de reajuste para cada ano (não foram utilizados os valores fornecidos 

pela própria planilha, pois o cenário atual passa por um período atípico, com quedas nas Tarifas 

de Energia Ponta e Tarifas de Energia Fora Ponta que impactam diretamente na projeção 

financeira para o ACR). As projeções utilizadas estão destacadas na Tabela 3. 

  

Tabela 3 - Reajuste Tarifário 

 

 

Fonte: Própria (2022) 

 

 

Após a identificação dos possíveis percentuais de reajuste na tarifa, foram realizados os 

cálculos a fim de determinar o valor anual estimado para cada tarifa no ACR, tomando como 

base os valores atuais. A Tabela 4 apresenta os valores anuais projetados para cada tarifa e os 

percentuais médios de imposto incidido adotados como padrão ao estudo.   

Assim é possível notar o aumento da tarifa de energia ponta e fora ponta, encargos ponta 

e fora ponta, além da demanda fora ponta, causado por conta do ao reajuste anual que estas 

tarifas sofrem das distribuidoras.  
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Tabela 4 - Tarifas ACR 

 

 
Fonte: Própria (2022) 

 

No ACL a cobrança relacionada à distribuição da energia é realizada da mesma forma 

que no ACR, incidindo, portanto, os reajustes tarifários das distribuidoras, porém não há 

cobrança das Tarifas de Energia Ponta e Tarifas de Energia Fora Ponta, isto porque as mesmas 

referem-se a um custo de energia adquirida no ACR e no ACL a energia adquirida é negociada 

e precificada de acordo com o tipo de energia desejado pelo cliente. Assim, é possível verificar 

que na Tabela 5 que há três tipos de energia: Energia Convencional, Energia Incentivada 50% 

e Energia Incentivada 100%, sendo essas, as mais utilizadas no mercado livre e se diferenciando 

no preço por conta da fonte da energia e do benefício financeiro atrelado a ela. 

 

Tabela 5 - Tarifas ACL 

 

 

Fonte: Própria (2022) 

 

A Energia Convencional não gera nenhum desconto financeiro extra e pode ser obtida 

de fontes hidráulicas ou térmicas, por isso seu preço é o mais baixo, a Energia Incentivada 50% 
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gera um desconto financeiro extra de 50% de desconto nas tarifas de distribuição e a Energia 

Incentivada 100%, um desconto financeiro extra de 100% de desconto nas tarifas de 

distribuição.  

 

Vale ressaltar que o desconto mencionado anteriormente é aplicado de forma diferente, 

a depender da modalidade tarifaria do cliente. Para este estudo foi considerada a modalidade 

tarifaria verde e por isso o desconto é aplicado na tarifa TUSD Encargo Ponta e TUSD Demanda 

Fora Ponta. 

 

Além da tarifa de distribuição e da energia contratada, também se faz presente no ACL 

como custo, a cobrança de alguns encargos e remunerações, como é o caso do Encargo de 

Serviço de Sistema que é rateado entre todos os agentes consumidores do mercado livre de 

energia e servem para ressarcir os agentes de geração dos custos de manutenção da 

confiabilidade e estabilidade do sistema (WILLIAM SILVA, 2021). 

 

Outro encargo é o Encargo de Energia de Reserva que é cobrado de todos usuários do 

SIN e visa cobrir custos de contratação de energia de reserva. Deve-se considerar ainda a 

Mensalidade CCEE, que por se tratar de uma instituição sem fins lucrativos, realiza a cobrança 

da mensalidade para custear a operação. Conforme os dados da Tabela 6 é possível identificar 

as tarifas médias cobradas por MWh do Encargo de Serviço de Sistema, Encargo de Energia de 

Reserva e mensalidade CCEE. 

 

Tabela 6 - Encargos ACL 

 

 

Fonte: Própria (2022) 

 

Como custo também é considerado a Remuneração da Gestora que irá gerir toda parte 

de estratégia e obrigações do mercado, além dos impostos de ICMS que variam em cada estado, 

sendo em SP 18% e PIS/COFINS que no mercado livre vem embutido no preço de energia o 

percentual de 9,25% por padrão, assim como demonstrado na Tabela 7. 
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Tabela 7 – Tributação 

 

 

Fonte: Própria (2022) 

 

 De posse das projeções de tarifas calculadas para o ACR e ACL e os dados de 

consumo apresentados na fatura de energia da Faculdade de Engenharia e Ciências - Campus 

de Rosana, é possível realizar uma estimativa de custo no ACR e ACL. Os valores anuais 

encontrados para o ACR são demonstrados na Tabela 8 e calculados a partir das fórmulas 

apresentadas para o custo do ACR.  

 

Tabela 8 - Custo Anual ACR 

 

 

Fonte: Própria (2022) 

 

  Como já mencionado no ACL temos custos relacionados a encargos, mensalidade 

CCEE e gestão de energia, sendo estes apresentados na Tabela 9. 
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Tabela 9 - Custo Anual Encargos ACL 

 

 

Fonte: Própria (2022) 

 

 Para o ACL, temos os custos dos encargos e remunerações, iguais para qualquer tipo 

de energia que venha a ser adquirida, assim, a diferença dos cenários está diretamente 

relacionada aos benefícios e preços de cada tipo de energia. Analisando os valores obtidos nas 

Tabelas 10, 11 e 12 é possível verificar que dentre os três tipos de energia a serem adquiridas, 

a que apresentou o menor custo total e consequentemente o melhor benefício foi a Energia 

Incentivada 100%. Aqui fica claro que o tipo de energia a ser escolhido numa contratação de 

Longo Prazo (LP) não pode ser adotado levando em consideração apenas o preço, pois nem 

sempre o melhor preço trará o melhor benefício anual. A escolha está muito mais alinhada com 

o perfil de consumo do cliente e os benefícios que a energia promove.  

 

Tabela 10 - Custo Energia Convencional 

 

 

Fonte: Própria (2022) 
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Tabela 11 - Custo Energia Incentivada 50% 

 

 

Fonte: Própria (2022) 

 

Tabela 12 - Custo Energia Incentivada 100% 

 

 

Fonte: Própria (2022) 

 

 Neste resumo de benefício anual apresentado na Tabela 13 é possível verificar os 

dados percentuais calculados em relação ao ACR, verificando, portanto, o custo total do cativo 

para cada ano em comparação com os custos anuais do ACL para cada tipo de energia, 

explicitando mais uma vez que o melhor benefício gerado ao cliente ocorre com a aquisição de 

Energia Incentivada 100%. 
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Tabela 13 - Resumo Benefício ACL 

 

 

Fonte: Própria (2022) 

 

 Os preços de energia considerados nos estudos podem sofrer alterações a todo 

momento devido à volatilidade do mercado. No momento em que a análise foi realizada o 

cenário era bem estável e com preços baixos, devido basicamente aos bons níveis de 

reservatórios em todos os submercados e um período úmido (outubro a março) dentro do 

esperado. Entretanto, caso o cenário apresentado mude drasticamente, assim como ocorreu no 

segundo semestre de 2021 com a Crise Hídrica, os preços podem sofrer grandes alterações, 

portanto, é de extrema importância a realização de um Break-Even, pois, este estudo apresentará 

o valor máximo que pode ser negociado em um contrato de LP para que o cliente não tenha 

prejuízo, em comparação ao ACR, como representado na Tabela 14. Qualquer valor inferior a 

este, representará uma economia no ACL. 

 

Tabela 14 - Cálculo do Break Even 

 

 

Fonte: Própria (2022) 

 

 Vale ressaltar, que o estudo apresentado leva em consideração a presença da bandeira 

verde no ACR, tornando o cenário bem conservador, pois não encarece as tarifas do mercado 

cativo e, portanto, apresentam resultados com o menor custo possível neste ambiente de 

contratação.   
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Tabela 15 - Benefício Liquido Anual 

 

 

Fonte: Própria (2022) 

  

 Considerando os resultados apresentados e a realização dos cálculos finais, 

comparando os custos do ACR com o ACL contratando Energia Incentivada 100% é possível 

identificar um benefício médio anual de R$31.179,47 e um benefício acumulado de 

R$155.897,34 para o período de 5 anos. 

 

 Graficamente, no comparativo do ACR com o ACL é possível verificar que o custo 

anual do mercado cativo esteve mais alto em todos os anos projetados, quando comparado ao 

custo anual do ACL. Também é possível verificar uma queda do benefício liquido anual, isto 

ocorre, pois, os preços de energia considerados sofrem reajuste do IPCA até 2027 no preço 

base, o que gera um percentual de aumento no custo do ACL maior que no ACR, gerando assim, 

uma pequena queda percentual até 2027 como pode ser observado no Gráfico 1, mas ainda 

assim garantindo o benefício. 

 

Gráfico 1 - Benefício Anual ACL 

 

 

Fonte: Própria (2022) 
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 Por fim, também foi gerado um gráfico consolidando todo o benefício gerado em 5 

anos, como pode ser observado no Gráfico 2, de modo a facilitar a visualização e compreensão 

do benefício obtido nesta análise de viabilidade econômica. 

 

Gráfico 2 - Benefício Acumulado 

 

 

Fonte: Própria (2022) 
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6. CONCLUSÃO 
 

O presente trabalho analisou a viabilidade econômica na migração da Faculdade de 

Engenharia e Ciências - Campus de Rosana ao ACL, trazendo inicialmente, informações sobre 

a composição, divisão e instituições sobre o sistema elétrico nacional, além de uma breve 

explicação sobre os dois ambientes de contratação de energia elétrica disponíveis no brasil.  

No ACR foi possível identificar uma maior simplicidade quanto ao processo de 

contratação de energia, entretanto, este tipo de contratação acaba não gerando tantos benéficos 

ao consumidor, além de o deixar exposto a reajustes. Como exemplo foi mencionada a 

utilização das bandeiras tarifárias que geram custos adicionais na tarifa, de acordo com os 

cenários de geração, indo da bandeira verde, com bons cenários de geração e custo extra nulo 

até a vermelha patamar 2 com condições de geração menos favoráveis e custos mais altos. 

Outros fatores que diminuem o benefício do cliente é o fato de não haver a possibilidade de 

escolher o fornecedor e tipo de energia, devendo o consumidor adquirir energia apenas da 

distribuidora que possui a concessão do local. 

Diferentemente do ACR, no ACL o consumidor tem a possibilidade de escolher o 

fornecedor e o tipo de energia que deseja contratar, além de ser possível negociar 

bilateralmente, aumentando ainda mais a competitividade dos fornecedores, gerando preços 

mais baixos. Também é possível obter uma previsibilidade quanto aos seus custos, sendo um 

ponto muito positivo, principalmente para empresas que possuem a energia como grande parte 

dos seus custos.  

Assim, para a Faculdade de Engenharia e Ciências - Campus de Rosana foi obtido um 

potencial de economia de 18,58% para 5 anos dentro do ACL, sendo a energia incentivada 

100% a que gerou os melhores resultados, com uma economia acumulada de R$155.897,34. 

Analisando os gráficos e percentuais dos resultados obtidos, foi possível identificar uma queda 

nos benefícios ano a ano, que ocorreu devido a um aumento dos preços de energia a cada ano, 

frente aos reajustes do ACR. 

Diante do exposto, conclui-se que a migração ao ACL da Faculdade de Engenharia e 

Ciências - Campus de Rosana possui uma viabilidade econômica positiva, podendo assim, ser 

considerado para estratégias futuras do campus a possibilidade de migração da unidade 

consumidora ao ACL. 
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